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As tendências aceleradas pela pandemia, as tensões nas cadeias de abastecimento, 
a crise dos contentores, a globalização, a digitalização, a sustentabilidade. Foram 

muitos os temas abordados por Raul Magalhães, presidente da Associação Portuguesa 
de Logística (APLOG), numa conversa sobre os desafios e as oportunidades que se 
apresentam ao país, numa altura em que tanto se fala da necessidade de repensar 
a globalização. À potencial desvantagem estratégica trazida pela localização mais 

periférica contrapõe-se a capacidade de gerar valor, a mesma que, por exemplo, há 
20 anos, motivou a instalação da AutoEuropa em Palmela. Se existem dificuldades 

estruturais na atração de investimento, estas não são inultrapassáveis se Portugal, 
e o sector logístico em particular, souber fazer valer os seus ativos. Onde a mesma 

localização geográfica e sua imensa costa costeira podem até jogar a favor, assim como 
a aposta firme na tecnologia e no “reskilling” dos recursos humanos.

Grande Consumo - Passámos, nos últimos 
anos, por uma crise financeira grave, que 
veio testar a resiliência do sector financeiro, 
de um modo particular, e por uma pande-
mia, que testou a capacidade de resiliência 
do sector logístico. Tendo em conta estes 
cenários, entre outros, que grandes mudan-
ças se puderam observar no sector logísti-
co, nos últimos 10 anos? O sector ganhou 
relevância no seio da economia nacional?
Raul Magalhães – Hoje, assistimos a um 
conjunto de intervenções que, direta ou indire-
tamente, abordam o papel que a logística e as 
cadeias de abastecimento tiveram neste pas-
sado recente, e que continuam a ter, enquanto 
temas desafiantes para o presente e para o 
futuro. A logística tem-se alterado muitíssimo, 
em primeiro lugar, pelo esforço de globalização 
dos últimos 20 anos, em que, a par de uma 
deslocalização múltipla de atividades, acrescen-
taria a concentração de operações. Não foi em 
vão que assistimos, no contexto ibérico, a uma 
concentração das grandes multinacionais ou 
a uma externalização das operações logísticas 
e o início da criação das cadeias longas, que 
estamos agora a colocar um pouco em causa, 
fruto da pandemia e destes últimos desenvolvi-
mentos menos positivos. 
A imagem que me suscita é a do harmónio. 
Alargámos o âmbito da logística, nos últimos 
anos, e percebemos, claramente, a sua impor-
tância e relevância no contexto do confina-
mento gerado pela crise pandémica, em que, 
para nosso grande orgulho, no caso português, 
as operações não pararam, os supermercados 
continuaram a ter produtos e as comunicações 
continuaram a ser utilizadas. As três áreas a 
que a crise pandémica deu uma visibilidade, 
por bons motivos, foram a logística, as comu-

nicações e a saúde. No caso da logística, e no caso 
concreto português, foram feitos autênticos milagres. 
Os entrepostos, quer na produção, quer na distribuição, 
estavam fechados. Quem, naquela altura, circulava 
foram pequenos grandes heróis. 
A logística alterou-se muito. Já vinha numa tendência 
de expansão, teve este choque ao qual teve de dar 
resposta e implementar planos de contingência que não 
estavam nos seus horizontes. Agora, tem um conjunto 
de desafios enormes pela frente, fruto das ondas de 
choque provocadas pela crise pandémica, quer nacio-
nal, quer internacionalmente. 

"Por muito espaço e postos de 
trabalho que houvesse nas 
diferentes insígnias para preparar 
o e-commerce, não estamos a falar 
de um crescimento de 20% ou 40%, 
mas, sim, de 300% ou 400%. Há 
limites físicos. Isto fez com que a 
logística, atualmente, não esteja 
tão preocupada em crescer mais 
20%, mas Em criar novos processos 
para dar resposta a realidades 
como esta”
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estamos a falar de um crescimento de 20% ou 
40%, mas, sim, de 300% ou 400%. Há limites 
físicos.
Isto fez com que a logística, atualmente, não 
esteja tão preocupada em crescer mais 20%, 
mas em criar novos processos para dar resposta 
a realidades como esta. O e-commerce cresceu, 
teve uma pequena regressão face ao pico regis-
tado em 2020, mas vai ser uma realidade nos 
próximos anos. Com as infraestruturas, os pro-
cessos e os modelos de trabalho que tínhamos 
no passado, não vamos conseguir dar resposta. 

GC – É, então, necessário repensar as ca-
deias de abastecimento neste âmbito? Que 
dinâmicas poderemos continuar a sentir 
nos próximos anos?
RM – No caso da logística nacional, em que 
destacaria a questão da logística mais urbana 
e da distribuição alimentar, há dois efeitos 
que vão obrigar não só a grandes investimen-
tos por parte dos privados, mas também, e 
fundamentalmente, a uma atenção redobrada 
dos poderes públicos. Trata-se de acompanhar 
a concentração demográfica - hoje, Porto e 
Lisboa apresentam uma tendência crescente – 
e, a par disto, uma disseminação dos aparelhos 
de venda. Nunca tivemos tantos supermercados 
e tantas lojas no tecido urbano, com todas as 
inerentes necessidades de abastecimento e 
tantas exigências do ponto de vista da logística 
inversa e da sustentabilidade. Hoje em dia, 
não podemos utilizar os serviços públicos para 
muitos dos subprodutos resultantes do negócio 
alimentar e não alimentar. Se usamos paletes 
ou caixas, estas têm de ter um circuito de 
recolha que não é coincidente com o circuito 
de entrega, o que significa que, potencialmen-
te, estamos a gerar mais tráfego nas cidades. 
E, em cima de tudo isto, temos a questão do 
e-commerce. 
Hoje, as empresas digladiam-se em rapidez, em 
trabalhar sete dias por semana, as 24 horas do 
dia, em slots ou tempos de resposta de meia 
hora, uma hora e duas horas. Isto é feito uni-
dade a unidade. Não há otimização. Estamos a 
multiplicar o acesso às zonas residenciais para 
entregar uma refeição, um livro ou uma peça 
de roupa. 
O paradoxo é que as mesmas pessoas que 
ficam satisfeitas por ter o supermercado a 10 
metros de casa e por poderem encomendar, 
através do seu smartphone, uma refeição ou 
um livro, e tê-los entregues no prazo máximo 
de duas horas, gostariam que, à noite, não 
houvesse circulação de veículos, nem barulho 
nos acessos aos supermercados e que houvesse 
ruas completamente fechadas ao trânsito. A 
gestão desta contradição, que é bem real, é um 
desafio. 

GC - A pandemia veio acelerar algumas 
tendências a que já se vinha a assistir, 
nomeadamente, ao nível dos hábitos de 
consumo e dos locais de abastecimento das 
populações, assinalando-se, por exemplo, 
um crescimento sem precedentes das pla-
taformas de comércio eletrónico. O sector 
logístico nacional encontrava-se preparado 
para estas disrupções potenciadas pela 
pandemia?
RM – Se lhe dissesse que estava preparado 
exageraria. Ninguém poderia prever tamanha 
intensidade. Abordando o caso do e-commerce, 
posso dizer que, profissionalmente, estou ligado 
a uma empresa que recorre a vários prestado-
res de serviços nessa área, que se debateram 
com questões tão simples como nem sequer 
disporem de motoristas. Os próprios motoristas 
disponíveis tinham uma produtividade muito 
mais baixa, porque é completamente diferente 
distribuirmos 10 encomendas numa ou duas 
ruas e, em muitos casos, os destinatários nem 
sequer abrirem a porta, do que chegar a um 
centro comercial e entregar 10 encomendas, 
que serão recolhidas pelos clientes no seu 
percurso normal de compras. Quer a produtivi-
dade, quer a escassez de recursos provocaram 
muita pressão na parte do e-commerce.
Quando falo em distribuição, refiro-me também 
à área da preparação. Por muito espaço e 
postos de trabalho que houvesse nas diferen-
tes insígnias para preparar o e-commerce, não 

"Hoje, as empresas digladiam-se 
em rapidez, em trabalhar sete dias 
por semana, as 24 horas do dia, 
em slots ou tempos de resposta de 
meia hora, uma hora e duas horas. 
Isto é feito unidade a unidade. 
Não há otimização. Estamos a 
multiplicar o acesso às zonas 
residenciais para entregar uma 
refeição, um livro ou uma peça de 
roupa" 
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isto pressupõe que existe uma plataforma de cola-
boração onde todas as entidades se inscrevem, por 
forma a poderem maximizar os serviços prestados 
do ponto de vista de distribuição e reduzir, ou pelo 
menos não impactar, nos custos. 

GC - Como é que Portugal se está a reorgani-
zar, em termos logísticos? Temos ainda uma 
logística muito virada para o grande abasteci-
mento e plataformas estruturadas a pensar em 
grandes stocks e entregas em grandes centros 
de distribuição ou uma rede cada vez mais capi-
lar e numa lógica de maior proximidade?
RM – Temos ambas as realidades. Mesmo no 
primeiro caso, naquilo que vulgarmente chamamos 
de grande distribuição, esta tendência que existe, 
por parte dos consumidores, de começarem a 
privilegiar, por exemplo, fornecedores locais obriga a 
uma capacidade de adaptação. Tem que se permitir 
que um pequeno produtor possa vir numa carri-
nha entregar apenas três ou quatro caixas de um 
qualquer produto que, para aquele hipermercado, é 
valorizado pelo consumidor.
A lógica de, por um lado, gostarmos de produtos 
globais, porque são acessíveis ao mass market, 
têm preços mais convidativos e existem ao longo 
do ano, combina-se, depois, com o que é regional, 
autêntico e que é nosso. Esta conciliação é feita 
também, por estranho que possa parecer, a nível 
da grande distribuição. Mesmo nesta área, há uma 
conjugação dos grandes e dos pequenos volumes. 

GC - Com o e-commerce a crescer, por um lado, e as 
pessoas a comprarem mais junto das suas casas, num 
comércio mais local, por outro, como consegue o sector da 
logística responder ao desafio de estar mais próximo dos 
centros das cidades?
RM – Nunca o poderá fazer sozinho. Neste momento, as cida-
des portuguesas estão a desenvolver os chamados planos de 
logística urbana sustentável. Enquanto responsável da APLOG, 
tenho acompanhado dois deles: um já concluído no Porto e 
outro a ser desenvolvido na área metropolitana de Lisboa. 
Pretende-se com estes planos identificar os grandes fluxos de 
mercadoria, de onde vêm e onde vão ser consumidos. E, no 
meio disto tudo, há soluções inteligentes que temos de ter a 
capacidade de adaptar à nossa realidade e que passam pela 
existência de pequenas plataformas urbanas. Dou como exem-
plo o Porto. A autarquia possui uma série de edifícios que, por 
uma necessidade de concentração, já não são utilizados. O que 
tem vindo a ser feito é o mapeamento destes edifícios, alguns 
deles até com logradouro, para permitir que possam funcionar 
como micro plataformas de abastecimento urbano. 
Claro que faltam algumas peças no puzzle. Em primeiro lugar, 
tem de haver essa vontade política de criar condições, em 
segundo, haver gestão e, depois, esse modelo de gestão tem 
de ser alargado a todos os utilizadores. Entrando na área da 
sustentabilidade, vamos ter que ter a capacidade das entidades 
conseguirem cooperar umas com as outras, seja a nível dos 
operadores logísticos, seja dos transportadores. Não pode haver 
um veículo da empresa A que só transporta para essa empresa 
e ao lado dele estar um da empresa B que veio entregar no 
vizinho do lado. Tem que haver uma abordagem colaborativa e, 
a este respeito, a tecnologia é muito importante, porque tudo 
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também para o oceano e ver até que ponto 
podemos tirar partido da nossa localização. 
Estou aqui a falar, claramente, das cadeias 
logísticas mais globais. 
Sobre infraestruturas, tenho uma opinião 
muito própria e é de que estamos muitíssi-
mo bem. Estamos bem servidos em termos 
de portos. Um dos maiores portos de 
“transhipment” da Europa é Sines. Obvia-
mente que nos faltam alguns elos subjacen-
tes à aposta que vai ser feita na ferrovia, 
que tem uma componente de futuro, outra 
de sustentabilidade e uma visão a médio a 
longo prazo. Nessa perspetiva, no âmbi-
to do investimento que irá ser feito, que 
demorará o seu tempo até que se alcancem 
alguns dos objetivos do ponto de vista da 
malha pretendida, irão aparecer necessida-
des pontuais ao nível das plataformas que 
vão permitir a mudança de meio. Hoje em 
dia, um dos maiores problemas da ferrovia é 
a intermodalidade. Portanto, os investimen-
tos na infraestrutura deverão estar, do meu 
ponto de vista, muito focados nos “missing 
links”, que são aqueles cinco quilómetros 
que faltam para ligar a linha férrea ao porto 
de Leixões ou o desvio de Sines, versus as 
plataformas intermodais que vão resultar do 
desenvolvimento da ferrovia. 
Do ponto de vista da atração de investi-
mento para o país, olhando para a nossa 
posição na Europa, existe uma dificuldade 
estrutural. Qualquer investimento que se 
faça do ponto de vista logístico, olhará para 
o chamado “hinterland”. Se tenho um po-
tencial de 300 milhões de consumidores no 
Benelux, porque irei montar uma estrutura 
no extremo ocidental da Europa?
Esta dificuldade estrutural não é, contudo, 
inultrapassável. Vejam-se os exemplos do 
têxtil, do calçado e da área automóvel onde, 
claramente, a valorização dos produtos e a 
componente de cadeia de valor do país jus-
tificam perfeitamente que, depois, se faça 
a movimentação dessa mercadoria para os 
mercados de destino. 
Operações meramente de stockagem e de 
preparação terão dificuldade de sair do con-
texto ibérico, salvo numa situação e Sines 
está particularmente bem posicionado para 
isso, que é a existência de uma zona franca. 
A Europa tem cerca de 20 zonas francas, 
fundamentalmente da área industrial e lo-
gística, que constituem perímetros isolados 
onde existe a importação de matérias-pri-
mas e componentes, a sua assemblagem, 
a criação de valor e a sua saída. São 
quase como que entrepostos aduaneiros, 
sem pagamento de encargos fiscais, que 
permitem acrescentar valor e a criação de 
um conjunto de empresas subsidiárias. Essa 

A realidade capilar, por sua vez, está em crescimento, por 
várias razões. Desde logo, porque os pontos de venda 
têm aumentado de uma forma brutal. Todas as grandes 
cadeias europeias com dimensão global estão presentes em 
Portugal. Por outro lado, temos o fenómeno do e-commerce 
e, ainda, a demografia a funcionar. Hoje, temos vendas por 
metro quadrado, especialmente nas lojas dos centros das 
cidades, menores do que nos hipermercados há 15 anos. O 
que significa que a cadeia tem que funcionar diariamente, 
fazendo as mesmas viagens, mas transportando menos 
mercadoria. O esforço sobre a infraestrutura e as cidades 
aumenta, não porque cresçam os volumes transportados, 
mas porque as exigências dos consumidores assim obrigam. 
Fruto da Covid-19, o comportamento dos consumidores, 
ao longo e no pós-pandemia, ficou altamente aleatório. 
Isto coloca problemas enormes às cadeias de abasteci-
mento, sejam elas alimentares ou não alimentares. De um 
momento para o outro, houve categorias de produto que 
começaram a disparar as vendas – saúde, bem-estar, papel 
higiénico, conservas – e outras com uma grande queda – 
beleza, higiene, perfumaria. O drama está do lado de quem 
faz planeamento para a produção. Hoje, as cadeias não 
têm curvas nem uma previsibilidade tão segura como no 
passado recente e isto faz com que haja mais possibilidades 
de auto stock e de “overstock”, o que reforça a importância 
da tecnologia.

GC - A logística e as cadeias de abastecimento são 
barreiras ao investimento em Portugal? A nossa loca-
lização geográfica e a dimensão do país conferem-nos 
alguma vantagem ou desvantagem estratégica? Temos 
um problema de infraestruturas e ao nível da adoção 
da tecnologia? Como está a evoluir o movimento de 
digitalização da logística nacional?
RM – A localização geográfica é a que é. Não estamos 
no centro da Europa, estamos num dos extremos. Deve-
mos fazer um esforço de olhar não só para a Europa, mas 

“A localização geográfica é a que é. 
Não estamos no centro da Europa, 
estamos num dos extremos. Devemos 
fazer um esforço de olhar não só 
para a Europa, mas também para o 
oceano e ver até que ponto podemos 
tirar partido da nossa localização”
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confiança e na própria produtividade.
Há uma imensidão de possibilidades para o 5G, que vão 
desde a nossa utilização comum em casa, a nível da do-
mótica, à automação numa empresa, à visibilidade, ao 
acréscimo de segurança, porque remotamente podemos 
controlar a gestão de uma instalação, por exemplo. O 
principal trabalho, nos próximos anos, é desenvolver-
mos as aplicações que o 5G pode permitir. 

GC - Face a este movimento de adoção tecnológica 
e de digitalização crescente, que importância têm 
as pessoas? Temos recursos humanos bem prepa-
rados no sector logístico nacional ou, também aqui, 
há desafios a superar?
RM – As pessoas continuam a ser fundamentais. Pode-
mos ter os melhores camiões, entrepostos e sistemas do 
mundo, faltando as pessoas, ou estas não tendo com-
petências adequadas para desenvolver a sua atividade, 
nada feito. Olhando em retrospetiva, constatamos 
como foram muito determinantes da capacidade que 
tivemos para ultrapassar as dificuldades que a pande-
mia e o confinamento nos reservaram.
Agora, também é verdade que as áreas da logística não 
têm a devida capacidade de atração de profissionais. 
Existem hoje outras áreas mais apetecíveis para as 

possibilidade caía que nem uma luva em contextos como o de 
Sines, onde existe espaço, um porto de águas profundas e de 
“transhipment”, por onde passam navios para todo o mundo, e 
ligação à Europa, ou Leixões, onde existe um terminal ferroviá-
rio, um aeroporto e um porto num raio de cinco quilómetros.
Onde entra a digitalização nisto tudo? A digitalização tem 
vários objetivos: simplificar e agilizar processos, criar uma 
redundância relativamente ao processo físico e facilitar a 
reengenharia de processos. Obviamente que também tem 
vantagens ambientais e de sustentabilidade. 
A janela única logística é um bom exemplo de uma inovação 
que nos colocou na linha da frente, a nível europeu. À chega-
da de um navio a um porto, quer o cliente final, quer todos os 
intervenientes da cadeia têm acesso, de uma forma desma-
terializada e com antecipação, à mercadoria e fazem os seus 
procedimentos, mudam de modo de transporte sem recurso a 
papel e tudo isto com o controlo das autoridades competen-
tes, sejam aduaneiras ou de saúde. Se os nossos portos têm 
esta solução, e se Espanha se atrasa na sua implementação, 
trata-se de uma vantagem competitiva. 
A conjugação de todos estes fatores pode tornar o país um 
pouco mais interessante do ponto de vista de investimen-
tos. Não podemos, de maneira alguma, fugir da nossa faixa 
costeira, que é um ativo que devemos preservar e utilizar para 
efeitos de captação de investimentos, a pensar em África, na 
América do Sul ou do Norte.

GC - No Porto de Barcelona, a Vodafone fez uma parce-
ria com a IBM e a Mobile World Capital Barcelona para 
o projeto-piloto 5G Maritime, cujo objetivo é gerir o 
fluxo de navios que ali atracam diariamente. Este é um 
exemplo de como o 5G está a ser testado para concre-
tizar a visão de uma cadeia de abastecimento e logística 
digitalizada. Na sua análise, como é que o 5G vai modelar 
o futuro da cadeia de abastecimento? O que é que pode 
oferecer ao sector da logística? E como está o processo 
de adoção desta tecnologia em Portugal?
RM – Neste momento, a maior dificuldade é política. Digo 
com toda a frontalidade que as autoridades arranjaram um 
modo de leiloar o 5G em que privilegiaram, claramente, os 
euros em detrimento do benefício que pudesse trazer às 
empresas, ao país e aos cidadãos. É uma pena, até porque os 
valores, comparando com a primeira e segunda geração, são 
particularmente insignificantes. Por isso, somos o penúltimo 
país na Europa a introduzir esta tecnologia. 
O 5G é revolucionário, no sentido em que as suas próprias 
implicações ainda são muito desconhecidas por parte dos 
utilizadores atuais ou futuros. Temos alguma noção e alguns 
exemplos. O exemplo referido na questão, que tem um 
projeto similar em Sines com a Nokia, é claramente um dos a 
destacar. Trata-se de uma automação de processos e de uma 
visibilidade sobre os intervenientes e sobre todos os produtos 
e toda a cadeia que, no passado, a ser possível, implicariam 
vários sistemas: o do armador, mais o do transportador, mais 
o da área aduaneira pública, mais o do despachante priva-
do. O 5G permite ter, no mesmo repositório, a informação 
oriunda das mais diferentes fontes e, inclusivamente, quando 
entramos na área do produto, saber as suas características, 
quantidades, prazos de validade ou certificados. A visibilidade 
e a transparência de todos os processos aumentam de uma 
forma exponencial e todos ganhamos com isso em agilidade, 
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camadas mais jovens. Há aqui um esforço a ter 
de ser feito pela logística. Penso que o recurso às 
novas tecnologias pode dar também uma imagem 
do sector mais apetecível para a captação de novos 
colaboradores.
Há dois desafios subjacentes. Um dos quais sobre 
o trabalho repetitivo. A logística, nomeadamente as 
operações de entreposto, estão muito associadas a 
esforço físico, o que já não corresponde à realidade. 
Operações pesadas, repetitivas e que sejam feitas 
numa ótica de produtividade, que podendo ser fei-
tas as 24 horas do dia tanto melhor, só poderão ser 
sustentáveis no futuro se tiverem automação. Os 
recursos sociais e humanos já estão quase no limite 
e dificilmente aparecerão pessoas, com as dificulda-

des de recrutamento que temos a nível geral, para 
essas áreas específicas.
Por outro lado, existe uma componente mais 
digital. Todas as áreas da logística, e do retalho em 
particular, estão em busca de uma reformulação 
de processos, fazendo a sua digitalização. No meio 
disto tudo, as pessoas podem não estar preparadas 
para este salto. Há aqui um esforço muito grande 
que todos temos de fazer de “reskilling”. Temos de 
ter capacidade para passar novas competências 
às pessoas que vão trabalhar com uma plataforma 
digital ou com um modelo de controlo dos sensores 
de 5G numa infraestrutura industrial. O que está 
previsto é que esse esforço de formação esteja 
rapidamente implementado, muito suportado 
também nas verbas que o Plano de Recuperação e 
Resiliência prevê.

As pessoas, e as empresas em particular, vão ter 
de criar as condições para não só tornar mais 
apetecíveis as condições de trabalho neste sector, 
dignificando-o até do ponto de vista social, e ao 
mesmo tempo, entrando numa área de sofisticação, 
ter a capacidade de “reskilling” dos intervenientes.

GC - O mundo mudou, as cadeias de valor 
também, o comércio livre e aberto é o dínamo 
da globalização, mas, atualmente, encontra-se 
a passar por um dos seus momentos mais com-
plicados, com fluxos tensos na cadeia de abas-
tecimento e problemas nos portos asiáticos 
para fazer escoar mercadorias. A atual crise dos 
chips é paradigmática. Quais as consequências 
que poderemos esperar destas tensões, ao 
nível do sector logístico? 
RM – Já as estamos a sentir no dia-a-dia. Hoje é 
diferente do que foi ontem e seguramente diferente 
do que será amanhã. O número de fatores que 
controlamos é diminuto. Um país com a nossa 
dimensão não tem capacidade para os poder gerir. 
Dou-lhe alguns exemplos. Hoje em dia, os transpor-
tes internacionais são feitos por empresas globais. 
Se um dia decidem escalar em Sines, Lisboa ou 
Leixões, muito bem, mas se, na semana seguinte, 
decidem ir diretamente para Roterdão podem 
fazê-lo e nós não somos ouvidos nem achados. O 
impacto que isso tem nas operações do país, que 
sofreu mais sete ou oito dias de atraso, pode ser 
considerável.
A crise que está a atravessar as cadeias logísticas, 
pela pandemia e pelas capacidades de reação 
distintas dos diferentes países – veja-se a lógica 
chinesa de “zero Covid”, que faz com que se um 
operador de uma grua, no porto de Xangai, testar 
positivo todo o porto encerra durante dois dias, 
com um impacto brutal -, associa-se ao facto dos 
armadores tentarem, nos últimos dois anos, ganhar 
o dinheiro que não conseguiram nos últimos 10, 
tornando-se inflexíveis, reduzindo capacidade ou 
colocando opções de reserva de espaço também 
brutais (já existem movimentos, a nível da União 
Europeia, para pressionar os armadores a terem 
um pouco mais de moderação nesta sua forma de 
querer recuperar rentabilidades que não tiveram). E 
tudo isto se combina com toda a desregulação que 
existe nas diferentes cadeias. Que irá durar mais 
um ou dois trimestres já o escuto há ano e meio. 
Sinceramente, é difícil de prever.
O conselho que daria a todas as entidades en-
volvidas neste sector é que comecem a procurar, 
com afinco e rapidez, planos de contingência e 
alternativas de sourcing. As cadeias longas e com-
plexas, salvo em pouquíssimas situações, não vão 
ter futuro, porque isso implica, como já acontece 
hoje, a existência de stocks intermédios, o que nos 
traz custos de capital. Com a inflação, o custo do 
dinheiro vai ser ainda mais caro e entra-se numa 
espiral negativa que vai obrigar muitos sectores de 
atividade a repensar as suas fontes de abasteci-

“Digo com toda a frontalidade 
que as autoridades arranjaram 
um modo de leiloar o 5G em que 
privilegiaram, claramente, os 
euros em detrimento do benefício 
que pudesse trazer às empresas, ao 
país e aos cidadãos. É uma pena, até 
porque os valores, comparando com 
a primeira e segunda geração, são 
particularmente insignificantes. 
Por isso, somos o penúltimo país 
na Europa a introduzir esta 
tecnologia”




